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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2025 

 

 

CONTRATANTE: Município de Lagoa da Prata-MG, por meio de Processo Licitatório 285/2025  

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S), POR MEIO DO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA LOGÍSTICA (PALCOS E PORTAIS) A SEREM 

UTILIZADOS NOS EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DA 

PRATA/MG NO PERÍODO DE DEZEMBRO/2025 A MAIO/2026. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Termo de Referência. 

  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/12/2025 às 08:00 (horário de Brasília-DF) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO  
 

 

PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(EPP) E EQUIPARADAS: SIM (ITEM 2 DO ANEXO VII)  

 

 

EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

DESCRITAS NA RELAÇÃO DE ITENS DO SITE WWW.LICITARDIGITAL.COM.BR 

E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL, O LICITANTE DEVERÁ 

OBEDECER ÀS DESCRIÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA E ANEXO VIII DESTE 

EDITAL. 

http://www.licitardigital.com.br/
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MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA-MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2025 

(Processo Administrativo n° 285/2025) 

 

Torna-se público que o Município de Lagoa da Prata-MG, por meio da Gerência de Licitações, 

Compras e Gestão de Contratos, sediada à Rua Joaquim Gomes Pereira, 225, bairro Centro, na 

cidade de Lagoa da Prata -MG, 35590-022, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é eventual e futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 

ESPECIALIZADA(S), POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA LOGÍSTICA 

(PALCOS E PORTAIS) A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS PROMOVIDOS 

PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG NO PERÍODO DE 

DEZEMBRO/2025 A MAIO/2026. 

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

portal eletrônico https://licitar.digital/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1.976, concorrendo entre si; 

2.3.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.3.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitar.digital/
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agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente 

pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço/ percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2.1. Será exigida a apresentação de documentos de habilitação somente da licitante vencedora 

da etapa de propostas. 

3.2.1.1. Após finalizado o julgamento das propostas, o Pregoeiro convocará a licitante vencedora 

para que apresente os documentos de habilitação no prazo no de 2 (duas) horas, seguindo- se o 

disposto no item 7 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 
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3.5.1. Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto 

nos §§1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.5.1.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5.2. No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e na fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
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4.1.1. Valor unitário e total do objeto; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas deste Município, quando participarem de licitações públicas; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas, e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato. 

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.10. A empresa contratada será exclusivamente responsável pelo eventual ônus financeiro 

decorrente do cometimento de erro ou fraude no enquadramento sindical, por repactuação ou por 

força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças 

salariais e de outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, 

resultante de adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado. 

 

5- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou menor valor registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01.  

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo ABERTO e FECHADO.  

5.10. No modo de disputa aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado.  

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autos da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo.  

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 

oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  
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5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006.  

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:  

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

6.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

5.18.2.2. Empresas brasileiras;  

5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  
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5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento.  

5.19.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:  

5.19.1.1. Valor unitário estimado pela Administração para cada item que compõe o grupo.  

5.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

5.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

5.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

5.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

5.19.6. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.19.7. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.20. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6 – DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

7.2. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou percentual de desconto 

7.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.2.2. A verificação dos documentos exigidos para a presente licitação somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten-

ticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EI-

RELI (ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regis-

tro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funciona-

mento no País; 

8.1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, 

de 2.009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-

ção respectiva. 

8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
8.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa, tributos administrados 

pela Receita Federal e Previdência Social). 
8.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

8.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
8.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais, estaduais ou federais, rela-

cionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declara-

ção do respectivo órgão fiscal, ou outro equivalente, na forma da lei. 
8.2.9. O licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pe-

queno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regu-

laridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.3.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.3.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), su-
periores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fór-
mulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante); 

 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

 

8.3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (NLLC, art. 65, §1º). 

8.3.2.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (NLLC, art. 69, § 6º) 

8.3.2.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. (NLLC, art. 69, § 1º) 
 

8.4. DECLARAÇÕES 

8.4.1. Declaração geral constante do Anexo III deste instrumento convocatório, devidamente 

preenchida e assinada pelo representante legal da licitante. 

8.4.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(artigo 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.4.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.4.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
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integridade do documento digital. 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1.1. 

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.13. Uma vez encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo 

relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

O licitante deverá apresentar: 

8.5.1. Declaração de cumprimento do objeto (Modelo Anexo VI); 

8.5.2. A empresa proponente deverá comprovar sua regularidade junto ao CREA ou CAU para os 

itens que exigem tal regularidade, mediante apresentação de Certidão de Registro e Quitação, e ter 

profissional como Responsável Técnico da licitante. 

8.5.3. Certidão Atualizada de Registro de Pessoa Física dos(ª) profissional (is) Arquiteto, 

Engenheiro (modalidade elétrica ou eletrônica, para atividades de elétrica e modalidade Civil para 

atividades de estruturas) - Responsável Técnico da empresa licitante, com comprovada experiência 

em objeto compatível com o desta licitação, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

8.5.4. Todo material e equipamentos necessários ao trabalho, rádios e bolsas de primeiros 

socorros, incluindo transporte, hospedagem e alimentação da equipe fica a cargo da 

prestadora de serviços. 

8.5.6. A vistoria (visita técnica) é facultada aos fornecedores interessados a realização de 
visita ao local (de execução dos serviços / de instalação do objeto) nas dependências da 
Prefeitura, a ser procedida até o dia imediatamente anterior à data da sessão de abertura do 
certame, por intermédio de seu representante/responsável, a fim de verificarem as 
condições para a realização do serviço ou fornecimento. 

8.5.6.1. As visitas deverão ser precedidas de agendamento junto ao Adriano Ferreira dos 
Santos, pelo e-mail adrianofsantos@hotmail.com e/ou secturlp@gmail.com e/ou pelo 
telefone (37) 99986-8671, no horário de expediente. 

8.5.6.2. A não realização de vistoria por parte do fornecedor adjudicatário implicará a 
aceitação tácita das exigências constantes neste Edital. 

mailto:adrianofsantos@hotmail.com
mailto:secturlp@gmail.com
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8.5.6.3. Não serão aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condições do local 
do evento a título de obtenção de pagamentos adicionais, aditivos e/ou prorrogação de 
prazos. 
 

9 – DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 1% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4. 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 

20% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Lagoa da Prata/MG, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1.  O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Prefeito Municipal de Lagoa da Prata, após constatada a regularidade dos atos praticados. 
 

12 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

13 – DO CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convo-

cação, para assinar o Contrato, enviado via e-mail, devendo preferencialmente ser assinado digi-

talmente, por meio de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na Infra-

estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº 2.200-2, 

de 24 de agosto de 2.001. 
13.2.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perí-

odo, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela Administração. 

13.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
13.4. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

13.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consigna-

das no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o con-

trato. 
 

14. - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

05.003.23.695.0502.4164.3.3.90.39.00 
 

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: e-mail licitacao@lagoadaprata.mg.gov.br e no portal eletrônico 

https://licitar.digital/. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos https://licitar.digital/ e 

https://www.lagoadaprata.mg.gov.br/portal/editais/1.  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. Anexo I – Termo de Referência; 

16.11.2. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 

16.11.3. Anexo III – Declarações; 

16.11.4. Anexo IV - - Declaração do Art. 2º, Inciso III da Lei Complementar Municipal N. 81, de 

14 de Julho de 2009; 

16.11.5. Anexo V- Declaração do Art. 50 da Lei Orgânica Municipal; 

16.11.6 Anexo VI - Declaração de cumprimento do objeto; 

16.11.7. Anexo VII - Modelo de Proposta de Preços; 

16.11.8. Anexo VIII - Minuta do Termo de Contrato; 

16.11.9. Anexo IX – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

16.11.10 Anexo X - Dados para Elaboração de Contrato; 

16.11.11 Anexo XI – Ficha Cadastral – MEI (Anexo Separado). 

 

 

mailto:licitacao@lagoadaprata.mg.gov.br
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://www.lagoadaprata.mg.gov.br/portal/editais/1
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Lagoa da Prata, 7 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

LAIANA CARDOSO DE MIRANDA E MODESTO 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

O objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços ou fornecimento de 
Estruturas como Palcos e Portais de Entrada para vistoria de público por parte das forças de 
segurança (descrições complementares no ANEXO 01 e DFD), próprias para serem instaladas em 
locais definidos por essa secretaria, afim de comporem a logística dos eventos turísticos com 
apresentações musicais, conforme especificações e condições previstas neste Termo de 
Referência, por um período de dezembro de 2025 a maio de 2026 considerando os eventos 
contidos no calendário do município durante o período aqui descrito, conforme condições e 
especificações estabelecidas neste Instrumento. 

2. VIGÊNCIA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura pelas 
partes, cuja eficácia é condicionada à publicação do extrato, na forma do art. 105 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

3. JUSTIFICATIVA – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

Como é do conhecimento de vossa senhoria, a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, por meio 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, realiza durante todo o ano diversos eventos 

culturais e turísticos, como shows musicais e apresentações diversas, além de apoiar eventos de 

terceiros que tenham como objetivo atender o interesse público, o que demanda estruturas de 

pequeno, médio e grande porte de palcos, sonorização, iluminação, gradis, fechamentos, 

camarins, dentre outros. Por essa razão, é feita anualmente a compra desses itens, em formato de 

licitação, cujo Registro de Preço é criado e utilizado pela secretaria na medida em que as datas 

comemorativas e dentro do calendário necessitem, bem como manter em Registro de Preço 

estrutura de sobreaviso para eventuais episódios a serem criados no período de 01 ano, tudo feito 

por meio de pesquisa de mercado com orçamentos e atualizações de novas modernidades e 

tecnologias. 

No entanto, é necessário ressaltar que, dentro do último Processo realizado para contratação de 
empresas especializadas em estruturas e logísticas no período de 12 meses, alguns itens foram 
frutados devido a desistência do fornecedor acerca da prestação dos serviços, o que deixou a 
Secretaria Municipal de Cultura carente dos itens para atender os próximos eventos previstos no 
nosso calendário, assim, se faz necessário um novo Processo emergencial para tais aquisição, 
garantindo assim a realização das festas de fim de ano (2025) e início de 2026. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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Como já contextualizado no Item 3 desse Termo de Referência, a Prefeitura Municipal de Lagoa 
da Prata investe anualmente festas na cidade, tendo em vista que nosso município é reconhecido 
como uma cidade turística e de grandes eventos que afetam positivamente e diretamente a 
população, fomentando a economia local com a presença de visitantes de cidades vizinhas e até 
de outros estados. Fato importante de se ressaltar é que o fomento dessa economia traz lucros 
significativos na rede de hotelaria, postos de combustíveis, padarias, lanchonetes, restaurantes, 
fazendo com que o dinheiro trazido pelos turistas fique em nossa cidade. Além disso, é importante 
dizer que, a Prefeitura Municipal já realizou shows musicais abertos ao público com artistas 
reconhecidos nacionalmente, e isso atinge principalmente a classe menos favorecida 
economicamente, uma vez que, muitas dessas pessoas jamais tiveram a oportunidade de assistir 
de forma gratuita seu artista favorito. 

O serviço que aqui solicitado para contratação será instalado nos locais e espaços públicos 
devidamente e legalmente reservados para estes tipos de eventos, respaldados por toda 
segurança exigida e com as fiscalizações cabíveis. 

A Secretaria de Cultura e Turismo conta com um calendário turístico e cultural anual, com datas 
pré-estabelecidas e todos os eventos contam não somente com os itens aqui solicitados, mas com 
demais estruturas e logísticas que compõem a realização da festa, sendo tudo isso acompanhado 
pelo Gestor e Fiscal do Contrato, amparados principalmente pelo acompanhamento de órgãos 
como o Corpo de Bombeiros, através do AVCB. 

O município de Lagoa da Prata investe financeiramente com responsabilidade e consciência nos 
eventos e festas da cidade, mas não deixa de cumprir com seus compromissos sociais nas outras 
demandas e anseios da população. O orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo é 
cuidadosamente distribuído não somente nas festas, mas no bom funcionamento da Praia 
Municipal, Estação Cultura e Bibliotecas. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

AS ESPECIFICAÇÕES DOS REQUISITOS ESTÃO NO ANEXO I. 

 

6. DA SUSTENTABILIDADE: 

Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

A crescente demanda por responsabilidade ambiental e social nos diversos setores da 

economia tem impulsionado a adoção de práticas sustentáveis também na indústria do 

entretenimento. Nesse contexto, a contratação de estruturas de palco para shows musicais 

representa uma oportunidade estratégica para promover a sustentabilidade em todas as etapas 

de produção. 

A sustentabilidade começa na escolha dos fornecedores. Empresas especializadas em estruturas 

de palco e portais de entrada para vistoria devem adotar materiais recicláveis ou reutilizáveis, 
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como alumínio e aço, que oferecem resistência e longa vida útil. Além disso, é importante verificar 

se os fornecedores seguem normas técnicas e ambientais, como a destinação correta de resíduos, 

redução de emissões e uso de energia limpa no processo de montagem. 

Estruturas de palco e portais de vistorias modulares e são uma tendência sustentável. Elas 

permitem adaptações para diferentes tipos de eventos, reduzindo a necessidade de novas 

construções. Além disso, a reutilização de componentes já existentes diminui o consumo de 

recursos naturais e reduz a geração de resíduos. 

 
7. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021): 

 

NÃO APLICÁVEL 

 

7.1. DA VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

NÃO APLICÁVEL 

8. DA PARTICIPACÃO DE ME/EPP/MEI 

O valor estimado da contratação está acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim, a natureza 
do objeto demanda a participação de empresas de qualquer porte para garantir a competitividade 
e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Dessa forma, não será aplicada a 
exclusividade para MEs e EPPs, mas permanecerão assegurados os benefícios previstos nos arts. 
44 e 45 da LC 123/2006, como o direito de preferência em caso de empate ficto. 

 

9. DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS JUNTAMENTE COM O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Será exigido da empresa interessada material de divulgação como portfolio, contendo imagens 
ou vídeos que possam comprovar a qualidade estética dos itens do processo, afim de garantir ao 
fiscal do contrato uma maior segurança dos trabalhos a serem prestados. 

(Este material será analisado na fase de “Julgamento da Proposta Final de Preços”, não 
sendo objeto pertinente de desclassificação, mas de cunho exigido como prerrogativa dos 
gestores da pasta). 

 

10. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA (exigível apenas em caráter excepcional) 

NÃO SE APLICA 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

É admitida a subcontratação do objeto contratual, NO ENTANTO, TODOS OS ONUS SÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA. 

12. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Não haverá a exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da NLLC, pelas 
razões constantes do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

 

13. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

O objeto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, no horário de 
expediente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Solicitação de 
Fornecimento. O prazo de execução dos serviços deverá corresponder ao período de realização 
de cada evento. 

Sobre a montagem/instalação: A montagem será realizada em local determinado por essa 
secretaria. A montagem deverá impreterivelmente ser feita no mínimo 60:00 horas antes do 
início do evento. A desmontagem impreterivelmente 12:00 horas após o término do evento. O 
não cumprimento do horário sujeitara em desclassificação. 

 
14. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante. 

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA PARA SHOW MUSICAL 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços mencionados na cláusula .............., em atendimento às requisições 
encaminhadas pelo GESTOR, fielmente de acordo com as condições e especificações previstas 
neste Instrumento. 

b) Indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para 
tratar, ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a 
comunicação com o GESTOR e responder pelos serviços a respeito da qualidade, prazos e 
eventuais alterações. A indicação deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa 
escolhida. 

c) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 
exigidas na licitação. 

d) Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução. 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização exercida pelo GESTOR. 

f) Informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA 
ESTADO MINAS GERAIS 

 

 22 

g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
solicitações se sujeita a atender prontamente. 

h) Não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem 
expressa aquiescência da CONTRATANTE. 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Solicitar o fornecimento mensal do material objeto deste instrumento, por meio de requisição 
assinada pelo GESTOR, encaminhada via e-mail; 

b) Proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 

c) Fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral 
cumprimento do contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ajustados, anotando, em registro próprio, 
com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, podendo, em razão de falhas porventura observadas, notificá-la 
relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as providências para a 
regularização do que for necessário. 

 

DA CONTRATANTE: 

a) Demandar, por escrito, o fornecimento de materiais elétricos para manutenção predial, 
através de requisição assinada pelo GESTOR, encaminhada através de e-mail. 

b) Emitir Solicitação de Fornecimento e autorização de aquisição, que indicará quantidades do 
material, local, prazos de entrega e os preços unitário e total. 

c) Acompanhar a entrega dos produtos requisitados, conferindo quantidades, integridade das 
embalagens e especificações técnicas, atestando o recebimento provisório, por intermédio do 
GESTOR. 

d) Examinar a conformidade do produto recebido com a solicitação do GESTOR e atestar os 
documentos de despesa, quando provado o correto fornecimento. 

e) Promover o pagamento do preço correspondente ao valor da autorização de fornecimento, no 
prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação do documento fiscal. 

f) Registrar os casos de atraso ou desatendimento das especificações, a fim de adotar as 
providências cabíveis, informando ao FORNECEDOR as irregularidades constatadas; 

g) Permitir acesso dos funcionários do FORNECEDOR às suas dependências para a entrega dos 
materiais/equipamentos; 

h) Comunicar à contratada quaisquer irregularidades no fornecimento do produto, para adoção 
das providências cabíveis. 

 

 
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021; cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre a Prefeitura e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de (correio eletrônico) / (mensagem eletrônica) 
para tal fim. 

Por determinação do gestor, poderá ocorrer, durante a vigência do contrato, a convocação de 
representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato, o representante da empresa contratada será convocado para 
reunião inicial, na qual ocorrerá a apresentação do plano de fiscalização/execução, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, e, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor, o(a) Adriano Ferreira 
dos Santos, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O gestor acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor emitirá notificação para a devida 
correção da execução contratual, determinando o respectivo prazo para o saneamento do 
problema constatado. 

O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor acompanhará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

A recusa da licitante adjudicatária em assinar a ARP, considerada após transcorrido o 5º (quinto) 
dia útil subsequente à convocação para assinatura do aludido instrumento, sem a formalização 
de qualquer justificativa, configura desistência e sujeitará a adjudicatária ao pagamento de multa 
correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total anual estimado do objeto. 

Se a adjudicatária inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, assim como ao pagamento de multa. 

 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta final elaborada durante a licitação. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta 
final, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo especificado na nota fiscal. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A existência de pendências impeditivas da comprovação da regularidade fiscal suspenderá o 
prazo para o pagamento pela Prefeitura, não autorizando a suspensão das obrigações da 
Contratada. 

A persistência da irregularidade fiscal pelo prazo de 90 (noventa) dias acarretará a deflagração 
do processo de rescisão contratual, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

18. PRAZO DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, tendo sido devidamente entregue o 
objeto e emitido o aceite definitivo por parte do Gestor na Nota Fiscal correspondente. 

 

19. FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária eventualmente prevista na legislação. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

20. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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21. DO VALOR SIGILOSO DA CONTRATAÇÃO: 

Nos termos do artigo 24, I, da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado para a presente contratação 
será tratado como informação sigilosa, garantindo a preservação do caráter competitivo do 
certame e prevenindo a adoção de condutas que possam comprometer a isonomia entre os 
licitantes. 

A divulgação do valor estimado será realizada apenas após a conclusão da fase de lances ou da 
negociação, nos casos aplicáveis, assegurando maior efetividade no processo de contratação. 

22. DO MODO DE DISPUTA 

O edital desta licitação deverá estabelecer expressamente que o modo de disputa adotado será o 
aberto/fechado em atendimento ao disposto no artigo 56 da Lei nº 14.133/2021. Nos termos 
da legislação vigente, o modo de disputa aberto/fechado é utilizado quando a natureza do objeto 
licitado exige sigilo nas propostas para garantir a competitividade e evitar qualquer tipo de 
influência indevida entre os licitantes. 

23. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitu-
tivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-
blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo-
cal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-
tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual ou Municipal) relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual e Municipal) do domicílio ou sede do fornece-
dor; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, de-
verá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
OBS.: O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133/2021, art. 69, caput, II); 
b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstra-
ção de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

OBS. 1: As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (NLLC, art. 65, §1º). 

OBS. 2: O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (NLLC, art. 69, § 6º) 

OBS. 3: O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. (NLLC, art. 69, § 1º) 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (apenas quando necessário): 

a) Prova de Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade; (Ex.: 
registro no CREA ou CAU, no caso de serviços/obras de engenharia) 

Vistoria (Visita Técnica) 

a) é facultada aos fornecedores interessados a realização de visita ao local (de execução dos 
serviços / de instalação do objeto) nas dependências da Prefeitura, a ser procedida até o dia 
imediatamente anterior à data da sessão de abertura do certame, por intermédio de seu 
representante/responsável, a fim de verificarem as condições para a realização do serviço ou 
fornecimento. 

As visitas deverão ser precedidas de agendamento junto ao Adriano Ferreira dos Santos, pelo e-
mail adrianofsantos@hotmail.com e/ou secturlp@gmail.com e/ou pelo telefone (37) 99986-
8671, no horário de expediente. 

A não realização de vistoria por parte do fornecedor adjudicatário implicará a aceitação tácita 
das exigências constantes neste Edital. 

Portanto, não serão aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condições do local do 
evento a título de obtenção de pagamentos adicionais, aditivos e/ou prorrogação de prazos. 

 

24. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O orçamento estimado para a contratação, apurado a partir de pesquisa de preços realizada pela 

Administração, nos termos do art. 23, §, permanecerá em sigilo até o encerramento da fase 

competitiva, nos termos do art. 24, I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que sua divulgação 

prévia poderá frustrar o caráter competitivo do certame, influenciar o comportamento dos 

licitantes e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

O orçamento estimado será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle interno e 

externo, mediante solicitação, permanecendo devidamente registrado nos autos do processo 

mailto:adrianofsantos@hotmail.com
mailto:secturlp@gmail.com
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administrativo. 

 

O sigilo do orçamento estimado não impede a divulgação, neste edital, das informações 

necessárias à formulação das propostas, preservando-se, contudo, os valores numéricos 

referentes à estimativa de preços. 

 
Após o encerramento da fase de lances, o orçamento estimado será divulgado aos licitantes, na 
forma estabelecida pelo sistema eletrônico e pela legislação aplicável. 

 
Lagoa da Prata, 22 de outubro de 2025. 

 
 
 
 
 
 

 
 

LAIANA CARDOSO DE MIRANDA E MODESTO 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Área solicitante: 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

 
Equipe responsável pela contratação: 
Laiana Cardoso de Miranda e Modesto - Secretária Municipal de Cultura e Turismo; 
Adriano Ferreira dos Santos – Chefe do Setor de Cultura; 

 
Descrição da necessidade da contratação: 

Como é do conhecimento de vossa senhoria, a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, por meio 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, realiza durante todo o ano diversos eventos 
culturais e turísticos, como shows musicais e apresentações diversas, além de apoiar eventos de 
terceiros que tenham como objetivo atender o interesse público, o que demanda estruturas de 
pequeno, médio e grande porte de palcos, sonorização, iluminação, gradis, fechamentos, 
camarins, dentre outros. Por essa razão, é feita anualmente a compra desses itens, em formato de 
licitação, cujo Registro de Preço é criado e utilizado pela secretaria na medida em que as datas 
comemorativas e dentro do calendário necessitem, bem como manter em Registro de Preço 
estrutura de sobreaviso para eventuais episódios a serem criados no período de 01 ano, tudo feito 
por meio de pesquisa de mercado com orçamentos e atualizações de novas modernidades e 
tecnologias. 

No entanto, é necessário ressaltar que, dentro do último Processo realizado para contratação de 
empresas especializadas em estruturas e logísticas no período de 12 meses, alguns itens foram 
frutados devido a desistência do fornecedor acerca da prestação dos serviços, o que deixou a 
Secretaria Municipal de Cultura carente dos itens para atender os próximos eventos previstos no 
nosso calendário, assim, se faz necessário um novo Processo emergencial para tais aquisição, 
garantindo assim a realização das festas de fim de ano (2025) e início de 2026. 

 
Descrição dos Requisitos da Contratação Necessários e Suficientes à Escolha da Solução: 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata investe anualmente festas na cidade, tendo em vista que 
nosso município é reconhecido como uma cidade turística e de grandes eventos que afetam 
positivamente e diretamente a população, fomentando a economia local com a presença de 
visitantes de cidades vizinhas e até de outros estados. Fato importante de se ressaltar é que o 
fomento dessa economia traz lucros significativos na rede de hotelaria, postos de combustíveis, 
padarias, lanchonetes, restaurantes, fazendo com que o dinheiro trazido pelos turistas fique em 
nossa cidade. Além disso, é importante dizer que, a Prefeitura Municipal já realizou shows 
musicais abertos ao público com artistas reconhecidos nacionalmente, e isso atinge 
principalmente a classe menos favorecida economicamente, uma vez que, muitas dessas pessoas 
jamais tiveram a oportunidade de assistir de forma gratuita seu artista favorito. 

 
Levantamento de Mercado: 
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Foram realizadas pesquisas no Portal de Compras Públicas, Licitar Digital, Portal Nacional de 
Contratações Públicas, BLL, Contratações Similares, e Bolsa Nacional de Compras, O levantamento 
considerou preços praticados, qualidade dos produtos, prazos de entrega e condições de 
pagamento. 

 
Descrição da Solução como um todo: 

A Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 
realiza anualmente a contratação desse tipo de serviço, optando pelo meio de Processo de 
Licitação, considerando a inviabilidade de se comprar tais equipamentos e estruturas, divido a 
falta de profissionais do quadro público para operá-los e realizar as devidas manutenções. A 
criação de tais cargos para se optar pela compra das estruturas também é considerada inviável, já 
que os eventos acontecem em datas distintas, o que caracterizaria um mau aproveitamento de 
uma profissional concursado.  

Assim, a contratação por meio de processo licitatório garante que os serviços serão prestados 
sempre com profissionais qualificados, certificados e credenciados, oferecidos pela empresa 
ganhadora, bem como a manutenção e qualidade atualizada das estruturas, já que esse tipo de 
equipamento sofre melhorias e atualizações periódicas dentro do mercado nacional, ou seja, 
estruturas e logísticas para realização de shows são atualizadas quase que anualmente, o que 
colocaria uma eventual compra desatualizada de uma no para o outro, podendo assim não atender 
ao RIDER (exigências de estruturas) de uma banda contratada. 

 

Estimativas das Quantidades a serem contratadas 

 

ITEM 

 

QUANT. 

 

DESCRIÇÃO 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

PREVISTO 

R$ 

 

VALOR TOTAL 

R$ 

1 09 PORTAL EM Q30/P30 - - 

2 01 PALCO GEO SPACE - - 

3 03 Locação palco 16x14 grande porte em 
box truss alumínio Q-30/P-50 

- - 

Total Geral - 

 
Estimativa do Valor da Contratação: 

Os valores serão baseados em pesquisa de mercado, considerando preços médios praticados para 
cada item especificado. 

Os valores de referência foram obtidos a partir Portal de Compras Públicas, Licitar Digital, 
Portal Nacional de Contratações Públicas, BLL, Contratações Similares, e Bolsa Nacional de 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA 
ESTADO MINAS GERAIS 

 

 31 

Compras. 
 
 

Justificativas para o Parcelamento ou não da Solução: 

Não há necessidade de parcelamento para a presente contratação. 

 

Contratações Correlatas e/ou Interdependentes: 

Não há contratações interdependentes. 

 

Demonstrativo da Previsão da Contratação no Plano de Compras Anual: 

O Servidor Solicitado está devidamente previstos no PCA – Plano de Contratação Anual de 
contratação para o exercício de 2025 a fim de atender às necessidades da Secretaria de Cultura e 
Turismo e suas unidades sendo, portanto, esta contratação compatível com o alinhamento 
estratégico do órgão, pois integra as ações da Política Municipal de Cultura e Turismo. 

 

Demonstrativos dos Resultados Pretendidos: 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata investe anualmente festas na cidade, tendo em vista que 
nosso município é reconhecido como uma cidade turística e de grandes eventos que afetam 
positivamente e diretamente a população, fomentando a economia local com a presença de 
visitantes de cidades vizinhas e até de outros estados. Fato importante de se ressaltar é que o 
fomento dessa economia traz lucros significativos na rede de hotelaria, postos de combustíveis, 
padarias, lanchonetes, restaurantes, fazendo com que o dinheiro trazido pelos turistas fique em 
nossa cidade.  

 

Providências a Serem Adotadas Previamente à Celebração do Contrato: 

As ações a serem executadas pela Administração, anteriores à celebração de instrumento 
contratual, são os trâmites burocráticos necessários para a promoção do certame licitatório, 
desenvolvimento e conclusão do mesmo sendo necessário: 
Elaboração do termo de referência; 
Realização do processo licitatório conforme disposto na Lei nº 14.133/2021; 

 

Análise de Riscos: 

Risco da não entrega do bem, conforme TR  
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Descrição de Possíveis Impactos Ambientais e Respectivas Medidas Mitigadoras:  

Não há impacto relevante na contratação deste serviço.  

 

Posicionamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação para o Atendimento da 
Necessidade a que se Destina: 

 
Conclui-se que esta prestação de serviço mostra-se adequada para o atendimento da necessidade 
a que se destina, considerando sua importância para a execução das atividades previstas para 
atender à secretaria demandante.  

 

Informações Complementares: 

Não há mais informações complementares. 

 
     

Lagoa da Prata, 22 de outubro de 2025. 
 

 
 
 
 
 

 
 

LAIANA CARDOSO DE MIRANDA E MODESTO 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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ANEXO III – DECLARAÇÕES 

 

 

Referência: Processo nº 285/2025 - Pregão Eletrônico n° 106/2025 

 

__________________________________ (nome da licitante), inscrita no CNPJ/CPF sob nº 

________________________, situada na _______________________, Bairro _________, na ci-

dade de __________________. 

 

Por intermédio de seu representante legal ou procurador que abaixo assina ao município de Lagoa 

da Prata-MG: 

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vi-

gentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili-

tação definidos no instrumento convocatório; 

b) Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da lei 14133/21. 

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste 

Edital, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal. 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura do representante ou procurador da empresa; 

Nome do representante ou procurador da empresa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DO ART. 2º, INCISO III DA LEI COMPLEMENTAR 

MUNICIPAL N. 81, DE 14 DE JULHO DE 2009 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ-MF sob o n.º 

_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________________ inscrito(a) no CPF-MF sob o n.º 

_______________________________ e portador(a) do documento de identidade de n.º 

__________________________, declara para os fins previstos no art. 2º, inciso III da Lei 

Complementar Municipal n. 81, de 14 de julho de 2009 que inexiste vínculo decorrente de 

matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau inclusive entre seus sócios e o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores, ou 

servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.  

 

Declara ainda estar ciente a Licitante, por meio de seu Representante Legal acima qualificado que 

prestar declaração falsa caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, e que 

por tal crime será tutelada a responsabilidade, independentemente das sanções administrativas, 

caso se comprove a inveracidade do declarado neste documento. 

 

 

 

 

_____________________, _______ de ___________________ de 2025. 

 

 

__________________________________________________ 

 

Representante Legal 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO ART. 50 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL PESSOA 

JURÍDICA 

 

 

_____________________________, inscrita no CNPJ-MF sob o n.º 

_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________________ inscrito(a) no CPF-MF sob o n.º 

_______________________________ e portador(a) do documento de identidade de n.º 

__________________________, declara para os fins previstos no art. 50 da Lei Orgânica 

Municipal de 27 de dezembro de 2022 que inexiste vínculo decorrente de matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, entre seus sócios e o Prefeito, 

Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores, Servidor público vinculado à secretaria em que 

se realizar a contratação ou aquisição, ou que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão de contratos. 

 

Declara ainda estar ciente a Licitante, por meio de seu Representante Legal acima qualificado que 

prestar declaração falsa caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, e que 

por tal crime será tutelada a responsabilidade, independentemente das sanções administrativas, 

caso se comprove a inveracidade do declarado neste documento. 

 

 

 

 

 _____________________, _______ de ___________________ de 2025.  

 

__________________________________________________  

Representante Legal 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO 

 
 
 

 

 Processo Licitatório nº. 285/2025 - Pregão Eletrônico nº. 106/2025 

 

 

 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, por meio de seu representante legal, declara, sob as penas da lei, 

que, caso venha a ser vencedora do certame, possui plena capacidade técnica e operacional para 

cumprir integralmente o objeto desta licitação, comprometendo-se a realizar a prestação de 

serviços de locação de estrutura logística (palcos e portais) a serem utilizados nos eventos 

promovidos pelo Município de Lagoa da Prata/MG, no período de dezembro de 2025 a maio de 

2026. 

 

 

 

 

 

Lagoa da Prata-MG, _____/______/________  

 

 

 

__________________________________________________  

Representante Legal 
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ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

AO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA-MG 

SETOR DE COMPRAS, CADASTRO E LICITAÇÕES 

RUA JOAQUIM GOMES PEREIRA, 425 – CENTRO 

 

Empresa (razão social): 

CNPJ: 

Endereço: 

Número de telefone: 

Correio eletrônico (e-mail): 

 

Vimos apresentar proposta para o Pregão Eletrônico nº 106/2025 da Prefeitura Municipal de Lagoa 

da Prata-MG, conforme abaixo: 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
09 

SERVIÇOS 

PORTAL EM Q30/P30 (PARA ATENDER 
DE 01 A 04 DIAS DE EVENTO) 
A Prefeitura de Lagoa da Prata realiza 
eventos que podem acontecer em um 
dia ou até quatro dias, como, por exem-
plo, é o caso da Festa do Rifeiro, Aniver-
sário da Cidade e Réveillon (as três fes-
tas acontecem em três dias da mesma 
semana. Neste caso, os portais serão 
montados uma única vez para os três 
dias), já no Carnaval (04 dias) os portais 
serão montados uma punica vez para 
atender aos 04 dias. Dessa forma, estru-
turas que são instaladas, como é o caso 
de tendas, gradis, portais, fechamentos 
(tapumes), palcos e similares, deverão 
ter ofertas de preços a fim de atender ao 
evento e não a diária.  
Portal de entrada com estrutura box 
truss de alumínio linha pesada Q30, com 
Pórtico central medindo 6 metros de lar-
gura por 1 metro de altura fechado pelos 
4 cantos para fixação de faixa na frente 
e atrás, 2 pórticos anexos ao Pórtico cen-
tral, sendo 1 de cada lado do Pórtico 
central nas medidas 4 metros de altura 
por 3 metros de largura fechado pelos 4 
lados para fixação de lonas backdrop na 
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frente e atrás, iluminados por no mí-
nimo 4 refletores 2 de cada lado para vi-
sualização noturna, com toda parte elé-
trica necessária e instalação.  
A estrutura deverá ser bem fixada  
A empresa será responsável por confec-
cionar e instalar as lonas com Identidade 
visual nas laterais e no centro, sendo 
duas faixas 6x1 m no centro, e 4 faixas 
de 3x2 m nos dois Lados com lonas im-
pressas em lona vinílico com a logo-
marca do evento, conforme layout e me-
didas a ser apresentado pela Secretaria 
de Cultura e Turismo.  
A instalação: 
- Local a ser definido pela coordenação 
do evento; 
- Período de utilização: a definir pela co-
ordenação do evento; 
- Os equipamentos deverão ser retirados 
no máximo 24 horas após o término do 
evento. 

2 
01 

SERVIÇO 
PALCO GEO SPACE   

3 
03 

SERVIÇOS 

LOCAÇÃO PALCO 16X14 GRANDE 
PORTE EM BOX TRUSS ALUMINIO Q-
30/Q-50 (PARA ATENDER DE 03 DIAS 
DE EVENTO) 
A Prefeitura de Lagoa da Prata realiza 
eventos que podem acontecer em um 
dia ou até quatro dias, como, por exem-
plo, é o caso da Festa do Rifeiro, Aniver-
sário da Cidade e Réveillon (as três fes-
tas acontecem em três dias da mesma 
semana. Neste caso, o Palco 16x14 será 
montado uma única vez para os três 
dias). Dessa forma, estruturas que são 
instaladas, como é o caso de tendas, gra-
dis, portais, fechamentos (tapumes), 
palcos e similares, deverão ter ofertas 
de preços a fim de atender ao evento e 
não a diária.  
 
Descrição:  
Tamanho: 16 x 14 metros. 
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Estrutura em alumínio linha pesada: Q-
30 e Q- 50 com house mix, 02 torres para 
sistema de pa flay e área de serviço 
4,50x4,50,2.  
Piso: piso em painéis de madeira com-
pensado de 20 mm antiderrapante, es-
truturado, pintado de látex preto, cinza, 
grafite ou galvanizado.  
Cobertura: tipo duas águas em estrutura 
metálica box truss em alumínio pesado 
de q-30 e q-50, elevada e sustenta por 
06 torres de sustentações de alumínio 
q30, (sendo 3 de cada lado devidamente 
alinhados e ancorados ao solo por cintas 
de carga, cabos de aço, especificas); com 
dimensões que cubra toda a área do 
piso acima mencionado e o proteja de 
chuva; cobertura será coberta com vinil 
lona antichamas disposta e fixada sobre 
cintas de carga horizontais pé direito 
central: de no miminho 9m de altura 
(sendo com 2 metros de altura do solo 
ao piso e 7 metros de altura do piso ao 
teto); disposição de pontos para fixação 
de talhas de elevação de carga e capaci-
dade para sustentar aéreo o sistema de 
iluminação exigidos nos rides dos shows 
quando necessário. 
Fechamento de fundo e laterais: em cor-
tinado de tecido Oxford e sombrite 50% 
pretos disposto entre cintas de carga 
verticais e horizontais, de forma a evitar 
deslocamento pelo vento; saia de acaba-
mento em volta da base do piso (frente 
e laterais) em tecido Oxford preto;  
Guarda corpo: de fundo e laterais ade-
quados as normas do CBMG e ABNT; 
01 Escada de acesso: aluminada, com 
02m de largura, com degraus antiderra-
pantes, corrimão e guarda-corpo ade-
quados as normas do CBMG e ABNT, dis-
posta no fundo do palco, 25 Praticáveis: 
praticáveis tipo pantográficos medindo 
cada 01m x 02m; todos com altura ajus-
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tável entre 20cm e 01m; todos com pla-
taforma superior em piso antiderra-
pante; os mesmos serão dispostos, ali-
nhados e remanejados conforme a ne-
cessidade das atrações a se apresenta-
rem. 
02 Torres de P.A fly, quadrada, treliçadas 
confeccionadas em tubos de alumínio 
estrutural de q30 com vão de abertura 
de 3,00 x 3,00 (largura x profundidade) e 
pé direito de no mínimo 10,00m. 02 
(dois) paus de carga do p.a fly com no 
mínimo 3,00m., com pranchão para sub 
woofer.  
House mix de dois andares em alumínio 
q-30, medindo: 4,00 x 4,00 x 2,50m (lar-
gura x profundidade x altura), o 1º piso 
em madeira nas medidas na medidas 
4,00 x 4,00 x 0,50 cm (largura x profun-
didade x altura do piso ao chão) e o 2º 
piso em madeira nas medidas 4,00 x 
4,00 x 2,50 cm (largura x profundidade x 
altura) coberta com lona na cor branca, 
anti-chamas, anti-mofo, anti-raios UV e 
resistência a ruptura.  
02 Áreas de serviço com 4,00 x 6,00 m 
devidamente coberto com guarda corpo 
nas laterais e fundo, piso no mesmo ní-
vel do palco, cobertura com uma água 
em alumínio q-30 em diagonal na 
mesma linha do palco.  
 
Camarins:  
 
03 (três) camarins montados um ao lado 
do outro, medindo 4,00 x 4,00m, fecha-
mento em octanorme acoplados a perfis 
de alumínio, piso elevado na altura de 
0,7 cm e coberto por carpete.  
 
Cada camarim deverá ser composto de 
uma porta com fechadura, iluminação 
com lâmpadas fluorescentes, uma to-
mada, teto feito com travessas por for-
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ros brancos, ar condicionado, luz, toma-
das, mobiliário (6 mesas, 25 cadeiras, 2 
sofás, 2 frigobar), caixa térmica.  
02 Espelhos de corpo inteiro, arara, ba-
nheiro químico, interno, sendo estes ca-
marins cobertos com duas tendas pira-
midais medindo cada uma 5,00 x 5,00m, 
em estrutura metálica, cobertura com 
estrutura em alumínio e aço tratado. 
 
01 Testeira COM MEDIDAS EM 16m x 
2m, ESTRUTURA DE PAINEL DE LED – te-
lão de alta resolução (indoor) p3mm por 
metros, instalação e operação inclusa, 
bem como os demais equipamentos ne-
cessários para o perfeito funcionamento 
dos serviços AFIM DE EXIBIR logomarca 
do evento e dos patrocinadores, con-
forme layout a ser apresentado pela se-
cretaria de cultura e turismo, ENVIADOS 
EM ANEXO A ORDEM DE FORNECI-
MENTO.  
 
PISO ELEVADO COMO CORREDOR NA 
FRENTE DO PALCO: MONTAGEM E DES-
MONTAGEM DE PISO ELEVADO, me-
dindo no mínimo 0,80 m de altura, pran-
chas em compensado naval 18mm (de-
zoito), perfil de ferro chapa 14mm (qua-
torze), afixados e travados, pisos em 
compensado naval ente derrapante e re-
vestimentos externos. CONSIDERAR 
ATERRAMENTOS, por m2.  
 
OBSERVAÇÕES AOS RESPONSÁVEIS 
PELO PALCO MÉDIO PORTE: 
1 - Entregar ART e laudo técnico no ato 
da assinatura do contrato.  
2 - É de responsabilidade da empresa 
contratada, o fornecimento de mão de 
obra necessária, a fim de suprir as ne-
cessidades de transporte, carregadores, 
limpeza/higienização, montagem e des-
montagem, inclusive a retirada dos mes-
mos, bem como das despesas com 
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transporte, hospedagem, segurança e 
alimentação da equipe.  
3 - Montagem impreterivelmente no mí-
nimo 60:00 horas antes do início do 
evento.  
4 - Desmontagem impreterivelmente 
12:00 horas após o término do evento.  
5 - O não cumprimento do horário sujei-
tara em desclassificação.  É de respon-
sabilidade da empresa o fornecimento 
da fiação necessária para camarins e lu-
zes de emergência. 
6 - Durante o período da prestação dos 
serviços todos os itens deverão obede-
cer às especificações e normas técnicas 
aplicáveis a prestação dos serviços. 
Nesse período a contratada devera sem-
pre manter, no local do evento, pessoal 
especializado com vistas a solucionar 
questões de natureza emergencial.  
7- Deverá ter no palco 04 extintores de 
incêndio ABC 2040, afixado em suporte 
específico e devidamente identificado e 
nas condições legais de uso estabeleci-
das pelo corpo de bombeiros de minas 
gerais.  
8 - Todas as bordas do piso deverão ser 
sinalizadas através de aplicação de fita 
autoadesiva de segurança com largura 
de 03 cm, refletiva conforme determina-
ção do corpo de bombeiro.  
9 - O palco deverá ser obrigatoriamente 
aterrado.  
10 - O palco deverá ter placa de indica-
ção de lotação máxima admitida de 
acordo com as normas técnicas do corpo 
de bombeiros.  
11 - Deverão ser instaladas luminárias 
de emergência sendo 01 próxima a es-
cada do palco, 01 em cada camarim, 
para atender ao sistema de iluminação 
de emergência, de acordo com as nor-
mas técnicas do Corpo de Bombeiros de 
Minas Gerais. 
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Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o 

destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licita-

ção e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

 

Pagamento: conforme edital. 

Prazo de execução: conforme edital. 

Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias) 

 

Dados para a(o) Contrato (signatário): 

Nome: 

Estado civil: 

Identidade: 

CPF: 

Nacionalidade: 

 

Dados bancários da proponente para pagamento: 

Banco: _____ 

Agência nº:_____ (nome da agência) 

Conta:__________ 

Operação: _____ 

 

 

 

Local e Data 

Representante Legal 
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ANEXO VIII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTATIVO 285/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 106/2025 

 

CONTRATANTE:     O Município de Lagoa da Prata, com sede na Rua Joaquim Gomes 

Pereira nº. 825, Centro, em Lagoa da Prata - MG, inscrito no CNPJ sob o n0.  

18.318.618/0001-60 representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Di Gianne de 

Oliveira Nunes, e neste ato, pelo Secretária Municipal de Cultura e Turismo, a Sra. 

_________________, por delegação, doravante denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:   ............................................................................., com sede 

na.................................., nº ........ Bairro ....................., na cidade de ........................, 

CEP ................, inscrita no CNPJ/MF N. .........................., neste ato representada 

pelo seu ............................, o senhor ............................., portador do CPF 

Nº............................., E-MAIL INSTITUCIONAL: ..................................., 

doravante denominada CONTRATADA. 

 

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, 

que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. 

285/2025, modalidade Pregão Eletrônico nº.106/2025 e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S), POR MEIO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS (SRP), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURA LOGÍSTICA (PALCOS E PORTAIS) A SEREM UTILIZADOS NOS 

EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG NO PERÍODO 

DE DEZEMBRO/2025 A MAIO/2026. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório 

do nº. 285/2025, Pregão Eletrônico nº 106/2025 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos 

e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado deste contrato é de R$ ..................., sendo de R$ ..........................., 

correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 

2.2. O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3. Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O presente instrumento terá vigência até .........................., contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias, tendo sido devidamente entregue o objeto 

e emitido o aceite definitivo por parte do Gestor na Nota Fiscal correspondente. 
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4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.5.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1. Os valores contratuais terão seus preços reajustados a cada período de 12 (doze), meses, com 

base no IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo), calculado pelo IBGE (instituto 

brasileiro de geografia e estatística). Na falta deste a CONTRATANTE, adotara outro índice que 

venha a ser regulamentado pelo Governo Federal. 

5.1.1. Será considerado para efeito de reajuste a data da apresentação da proposta.  

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano será contado à partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O recurso necessário ao atendimento da despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

05.003.23.695.0502.4164.3.3.90.39.00 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Lagoa da Prata, para realização 

de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2. Cumprir fielmente as especificações técnicas; 

7.3. Responder por eventuais danos causados por defeito de fornecimento; 

7.4. Realizar substituições no prazo máximo de 15 dias úteis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Prever dotação orçamentária suficiente 

8.2. Emitir a ordem de fornecimento; 

8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução; 

8.4. Efetuar o pagamento conforme condições da ata e nota fiscal apresentada. 
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CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO: 

9.1. O Gestor de contrato é responsável pela promoção das medidas necessárias à fiel execução das 

condições contratualmente previstas, que será acompanhada pelo Chefe do Setor de Cultura, o senhor 

Adriano Ferreira dos Santos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Lagoa 

da Prata, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

10.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 

em especial aos artigos 155 a 163. 

10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 

constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 106/2025. 

12.2. O prazo para resposta de pedido de repactuação de preços, quando juridicamente houver, 

será de até 10 (dez) dias úteis. 

12.3. O prazo para resposta de pedido de reequilíbrio de preços, quando juridicamente houver, será 

de até 10 (dez) dias úteis. 

12.4. O contratado deverá cumprir as exigências de reservas para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, quando juridicamente houver. 

12.5. O modelo de gestão contratual será regido pela Lei n.º 14.133/21. 
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12.6. Os demais casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Lagoa da Prata, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

13.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam 

um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

                            

 

 Lagoa da Prata, ___ de ___________ de 2025. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA 

 

 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunha  

 

____________________________ 

Nome 

 

Testemunha  

 

____________________________ 

Nome 
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ANEXO IX – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 285/2025 – PREGÃO ELETRONICO Nº. 106/2025 

 

A Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata com sede e foro em Lagoa da Prata/MG, localizada à Rua 

Joaquim Gomes Pereira, 825, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 18.318.618/0001-60, representada 

pelo Prefeito Municipal, o Sr. Di Gianne de Oliveira Nunes, e neste ato pela Secretária Municipal de 

Cultura e Turismo, a senhora................... e pelo Chefe do Setor de Cultura, o senhor......................., 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto nº 58, de 26 de março de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S), POR MEIO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS (SRP), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURA LOGÍSTICA (PALCOS E PORTAIS) A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS 

PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA/MG NO PERÍODO DE 

DEZEMBRO/2025 A MAIO/2026, especificados no Termo de Referência, Anexo I do Edital, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Conforme Anexo I do Edital.  

 

3. DO(S) DETENTOR(ES) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O (s) fornecedor (es) classificados são os que seguem: 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuên-

cia do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio ins-

trumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibili-

dade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibi-

lidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autori-

zação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

4.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes con-

dições para formalização da ata de registro de preços: 

4.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

4.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, obser-

vada a classificação da licitação; e  

4.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores re-

gistrados na ata. 

4.4. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas pro-

postas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.6.2. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

4.6.3. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 8. 

4.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
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do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 4.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabe-

lecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superve-

niência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-

mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alte-

ração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibi-

lite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-

mento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não parti-

cipante, serão observados os limites previstos na Lei 14.133/21. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerencia-

dora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3. a distribuição 

das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGIS-

TRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Adminis-

tração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdura-

rem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprova-

das e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 
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9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

9.4. CONDIÇÕES GERAIS 

9.5. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, en-

contram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do edital. 

9.6. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

 

 

Testemunha 

____________________________ 

Nome 

Testemunha  

____________________________ 

Nome  
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ANEXO X – DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 

EMPRESA: 

Endereço: 

Cidade:  Estado: Telefone: 

CNPJ:  Insc. Estadual: Inscrição Municipal: 

Contabilidade: 

Contato: Tel: E-mail: 

NOME: 

CPF nº: 

RG nº: Data de Nascimento: 

E-mail: 

Rua/Avenida: 

Nº Complemento: Bairro: 

CEP: Cidade: UF: 

TELEFONES: 

Comercial: ( ) 

Celular: ( ) 

E-mail: 

 
DADOS BANCÁRIOS: 

 
Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

 

 

(Carimbo e assinatura do responsável pelas informações) 

 

 

 

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo com o envelope 

da documentação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e 

assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório.
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ANEXO XI – FICHA CADASTRAL 

 

 

Preenchimento Obrigatório para MEI 

(Anexo Separado) 
 

 

 

 


